
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.212.894 - PR (2009/0151766-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : GLADIS DO CARMO SARTORE ZINI E OUTROS
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SERVIDORES 
PÚBLICOS. BASE DE CÁLCULO. INCIDÊNCIA SOBRE A 
TOTALIDADE DA REMUNERAÇÃO. LEI 9.783/1999. ACRÉSCIMO DE 
1/3 SOBRE A REMUNERAÇÃO DE FÉRIAS. NÃO-INCIDÊNCIA. NOVO 
ENTENDIMENTO DO STJ.
1. Consoante entendimento do STJ, a Contribuição Previdenciária dos servidores 
públicos incide sobre a totalidade da sua remuneração. 
2. A Lei 9.783/1999, para fins de incidência da referida Contribuição, define a 
"totalidade da remuneração" como "vencimento do cargo efetivo, acrescido de 
vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei, os adicionais de caráter 
individual, ou quaisquer vantagens, (...) excluídas: I - as diárias para viagens, 
desde que não excedam a cinqüenta por cento da remuneração mensal; II - a 
ajuda de custo em razão de mudança de sede; III - a indenização de transporte; 
IV - o salário família". Precedente: REsp 731.132/PE.
3. Critério semelhante foi adotado pelo art. 4º da Lei 10.887/2004, segundo o qual 
"A contribuição social do servidor público ativo de qualquer dos Poderes da 
União, incluídas suas autarquias e fundações, para a manutenção do respectivo 
regime próprio de previdência social, será de 11% (onze por cento), incidente 
sobre a totalidade da base de contribuição", assim entendido, nos termos do § 1º, 
"(...) o vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias 
permanentes estabelecidas em lei, os adicionais de caráter individual ou quaisquer 
outras vantagens, excluídas: I - as diárias para viagens; II - a ajuda de custo em 
razão de mudança de sede; III - a indenização de transporte; IV - o 
salário-família; V - o auxílio-alimentação; VI - o auxílio-creche; VII - as parcelas 
remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho; VIII - a parcela 
percebida em decorrência do exercício de cargo em comissão ou de função de 
confiança; e IX - o abono de permanência de que tratam o §º 19 do art. 40 da 
Constituição Federal, o § 5º do art. 2º e o § 1º do art. 3º da Emenda 
Constitucional no 41, de 19 de dezembro de 2003." Precedente: REsp 
809.370/SC, Relator Ministro  Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, Dje 
23/9/2009.
4. A Primeira Seção, revendo posicionamento anterior, firmou entendimento pela 
não-incidência da Contribuição Previdênciária sobre o terço constitucional de 
férias, dada a natureza indenizatória dessa verba. 
5. Não incide Contribuição Previdenciária sobre verbas auferidas em virtude do 
exercício de cargo em comissão ou função de confiança, recebidas sob o regime 
da Lei 9.783/1999.
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6. Contudo, a tese em torno da não-incidência da Contribuição Previdenciária, 
com base no fato de serem os autores detentores de cargo em comissão, não foi 
objeto de pronunciamento pelo acórdão regional. Nesse ponto, portanto, não se 
verificou o devido prequestionamento.
7. Agravo Regimental parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro 
Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 15 de dezembro de 2009(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.212.894 - PR (2009/0151766-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : GLADIS DO CARMO SARTORE ZINI E OUTROS
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão (fls. 422-426) que desproveu Agravo de 

Instrumento, no qual se pretendia a subida do Recurso Especial, sob os seguintes fundamentos: 

a) ausência de violação dos arts. 458 e 535 do CPC; e b) a controvérsia – incidência da 

Contribuição Previdenciária sobre gratificação natalina, diárias, auxílio-fardamento, entre 

outros – foi decidida pelo Tribunal a quo em consonância com o entendimento desta Corte.

Em seu regimental, os agravantes alegam, em síntese, que "a matéria não está 

pacificada, especialmente no que diz respeito a questão da incidência da contribuição 

previdenciária sobre as parcelas que não se incorporam aos proventos de inatividade, em 

especial o 1/3 de férias, horas-extras, abono pecuniário e outros adicionais, não se justificando 

o desprovimento do agravo de instrumento" (fl. 435).

Afirmam ainda que, "no que tange à incidência das contribuições previdenciárias 

sobre as FC's, a jurisprudência da Corte é pacificamente favorável ao pedido formulado pelos 

ora agravantes" (fl. 435).

Por fim, requerem "o provimento do presente agravo, para que seja julgado o 

recurso especial afastando-se a incidência do PSSS 99 sobre as funções gratificadas/ 

comissionadas desde a edição da MP 1.595-14/97, ou sucessivamente, a partir da vigência da 

lei 9.783/99" (fls. 447-448).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.212.894 - PR (2009/0151766-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 11.11.2009. 

Cuida-se, originariamente, de Ação Ordinária ajuizada pelos servidores 

públicos ativos contra o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA 

visando afastar o desconto previdenciário sobre a gratificação natalina, 1/3 de férias, horas 

extras, abono pecuniário e várias verbas remuneratórias que não integram os proventos 

percebidos pelos autores, tendo em vista o disposto no artigo  1º da Lei 9.783/1999

Tenho que não merece reparo a decisão impugnada no que diz respeito à 

incidência da Contribuição Previdenciária sobre gratificação natalina, horas extras, abono 

pecuniário e outros adicionais, tendo em vista que a matéria se encontra pacificada desde o 

julgamento do REsp 731.132/PE, pela Primeira Seção do STJ.

Por relevante, transcrevo a ementa do julgado que unificou a orientação deste 

Tribunal: 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO CIVIL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. BASE DE 
CÁLCULO. LEI 9.783/99 E LEI 10.887/2004. INCIDÊNCIA, SALVO EM 
CASO DE INCONSTITUCIONALIDADE (SÚMULA VINCULANTE 
10/STF), O QUE NÃO É O CASO.

1. O art. 1º e seu parágrafo da Lei 9.783/99 estabeleceu como 
base de cálculo da contribuição social do servidor público para a manutenção do 
seu regime de previdência "a totalidade da sua remuneração", na qual se 
compreendem, para esse efeito, "o vencimento do cargo efetivo, acrescido de 
vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei, os adicionais de caráter 
individual, ou quaisquer vantagens, (...) excluídas: I - as diárias para viagens, 
desde que não excedam a cinqüenta por cento da remuneração mensal; II - a 
ajuda de custo em razão de mudança de sede; III - a indenização de transporte; 
IV - o salário família".

2. Critério semelhante foi adotado pelo art. 4º da Lei 10.887/2004, 
segundo o qual "A contribuição social do servidor público ativo de qualquer dos 
Poderes da União, incluídas suas autarquias e fundações, para a manutenção do 
respectivo regime próprio de previdência social, será de 11% (onze por cento), 
incidente sobre a totalidade da base de contribuição", assim entendido, nos termos 
do § 1º, "(...) o vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias 
permanentes estabelecidas em lei, os adicionais de caráter individual ou quaisquer 
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outras vantagens, excluídas: I - as diárias para viagens; II - a ajuda de custo em 
razão de mudança de sede; III - a indenização de transporte; IV - o 
salário-família; V - o auxílio-alimentação; VI - o auxílio-creche; VII - as parcelas 
remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho; VIII - a parcela 
percebida em decorrência do exercício de cargo em comissão ou de função de 
confiança; e IX - o abono de permanência de que tratam o §º 19 do art. 40 da 
Constituição Federal, o § 5º do art. 2º e o § 1º do art. 3º da Emenda Constitucional 
no 41, de 19 de dezembro de 2003".

3. Não há dúvida, portanto, de que o legislador adotou, para efeito 
da base de cálculo (ou de contribuição), o critério da remuneração total do 
servidor público, com exclusão apenas das parcelas por ele indicadas. A adoção 
de outro critério (considerando como base de cálculo as parcelas que serão 
incorporadas aos proventos de aposentadoria), significa negar vigência à norma 
legal estabelecida, o que somente será viável se tal norma for declarada 
inconstitucional, na forma do art. 97 da Constituição (Súmula vinculante 10/STF).

4. Não há razão para declarar a inconstitucionalidade do art. 1º da 
Lei 9.783/99 ou do art. 4º da Lei 10.887/2004. O regime previdenciário hoje 
consagrado na Constituição, especialmente após a EC 41/2003, que alterou o art. 
40, § 3º, da CF, tem caráter contributivo, mas traz incorporado um princípio antes 
previsto apenas para o regime geral da previdência: o princípio da solidariedade. 
Por força desse princípio, o financiamento da previdência não tem como 
contrapartida necessária a previsão de prestações específicas ou proporcionais 
em favor do contribuinte. A manifestação mais evidente do enunciado é a 
sujeição à contribuição dos próprios inativos e pensionistas.

5. A gratificação natalina (13º salário) e o acréscimo de 1/3 sobre 
a remuneração de férias, direitos assegurados pela Constituição aos empregados 
(CF, art. 7º, incisos VIII, XVII e XVI) e aos servidores públicos (CF, art. 39, § 
3º), por integrarem o conceito de remuneração, estão sujeitos à  contribuição 
previdenciária.

6. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 731.132/PE, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/10/2008, DJe 20/10/2008).

Ocorre que, quanto ao acréscimo de 1/3 sobre a remuneração de férias, o 

Superior Tribunal de Justiça, revendo posicionamento anterior, firmou entendimento de que 

não incide Contribuição Previdênciária sobre o terço constitucional de férias, dada a natureza 

indenizatória dessa verba. Assim, nesse ponto, merece reforma a decisão agravada.

Sobre o tema, cito recente jurisprudência desta Corte: 

TRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO - INCIDENTE DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA DAS TURMAS RECURSAIS 
DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS - CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA - TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS - 
NATUREZA JURÍDICA - NÃO-INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO - 
ADEQUAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO ENTENDIMENTO 
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FIRMADO NO PRETÓRIO EXCELSO.
1. A Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos 

Juizados Especiais Federais firmou entendimento, com base em precedentes do 
Pretório Excelso, de que não incide contribuição previdenciária sobre o terço 
constitucional de férias.

2. A Primeira Seção do STJ considera legítima a incidência da 
contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias.

3. Realinhamento da jurisprudência do STJ à posição sedimentada 
no Pretório Excelso de que a contribuição previdenciária não incide sobre o terço 
constitucional de férias, verba que detém natureza indenizatória e que não se 
incorpora à remuneração do servidor para fins de aposentadoria.

4. Incidente de uniformização acolhido, para manter o 
entendimento da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos 
Juizados Especiais Federais, nos termos acima explicitados.

(Pet. 7.296/PE, Relatora Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, 
julgado em 28/10/2009, DJE 10/11/2009).

No que diz respeito à incidência da Contribuição Previdenciária sobre a 

remuneração referente a cargos em comissão ou funções de confiança, este Tribunal Superior 

também pacificou-se pela não-incidência da referida Contribuição sobre tais gratificações, 

recebidas sob o regime da Lei 9.783/1999, conforme os precedentes citados a seguir:

TRIBUTÁRIO. PREVIDÊNCIA. SERVIDORES DA UNIÃO. 
CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES DE CONFIANÇA. LEI 9.783/99. 
CONTRIBUIÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA.

1. Hipótese em que, configurada, à época, a divergência entre o 
acórdão embargado (que determina a incidência da Contribuição Previdenciária, 
para o regime próprio dos servidores da União, sobre as gratificações referentes a 
cargos em comissão e funções de confiança) e o acórdão confrontado (que afasta 
a incidência no regime da Lei 9.783/99) aplica-se o posicionamento pacificado na 
Primeira Seção, no sentido do acórdão paradigma.

2. "Os valores remuneratórios de função comissionada ou cargo 
comissionado não integram a base de cálculo conceituada no art. 1º da Lei 
9.783/99. (...) Seguindo esta orientação, as  Turmas de Direito Público do STJ 
consagraram posicionamento  no sentido de afastar, a partir da edição da Lei 
9.783/99,  o  desconto previdenciário incidente sobre a gratificação pelo exercício 
de função comissionada, em virtude da supressão de sua  incorporação, visto que 
a contribuição não pode exceder ao valor necessário para o custeio do benefício 
previdenciário." (EREsp 549985/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, DJ 16.05.2005).

3. Embargos de Divergência  providos.
(EREsp 524.711/DF, Rel. Ministro  HERMAN BENJAMIN, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/12/2006, DJ 01/10/2007 p. 206).

TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SERVIDOR PÚBLICO. FUNÇÃO 
COMISSIONADA. LEI 9.783/99. NÃO INCIDÊNCIA.
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1. A falta de prequestionamento da questão federal impede o 
conhecimento do recurso especial (Súmulas 282 e 356 do STF).

2. No regime da Lei 9.783/99, não incide contribuição 
previdenciária sobre o valor da retribuição devida a servidor público pelo exercício 
de função comissionada, parcela essa não incluída no conceito de "remuneração 
de contribuição" definido no art. 1º da referida Lei. Precedente: EREsp 
549985/PR, 1ª Seção, Min. Luiz Fux, DJ de 16.05.2005.

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
improvido.

(REsp 834.666/SC, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/08/2006, DJ 17/08/2006 p. 327).

Contudo, na análise detida dos autos, verifico que a tese em torno da 

não-incidência da Contribuição Previdenciária, com base no fato de serem os autores 

detentores de cargo em comissão, não foi objeto de pronunciamento pelo acórdão regional. 

Nesse ponto, portanto, não se verificou o devido prequestionamento.

Diante do exposto, dou parcial provimento ao Agravo Regimental a fim de 

afastar a incidência da Contribuição Previdenciária sobre o terço constitucional de 

férias.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0151766-3 Ag     1212894 / PR

Números Origem:  200070000074769  200904000242849

PAUTA: 15/12/2009 JULGADO: 15/12/2009

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GLADIS DO CARMO SARTORE ZINI E OUTROS
ADVOGADOS : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)

JOSE LUIS WAGNER E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 

INCRA
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Servidores Ativos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GLADIS DO CARMO SARTORE ZINI E OUTROS
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 

INCRA
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto 
Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 936079 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/02/2010 Página  8 de 5



 
 

 

 Brasília, 15  de dezembro  de 2009

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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